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O kit didático aqui proposto tem por objetivo apresentar documentos para

leitura e análise na sala de aula, a questão da resistência cotidiana dos povos

indígenas diante das forças que, historicamente, desejavam subjugá-los. Entre os

documentos, há uma lei, um manifesto e um filme promovido pelo IPHAN.

Construir-se-á, primeiro, uma noção da visão do colonizador sobre o nativo

por meio da análise de um trecho da carta de Pero Vaz de Caminha e de um alvará

pombalino que reorganizou a relação entre coroa e povos indígenas no século

XVIII. Uma vez estabelecida a visão colonial, pretende-se quebrá-la a partir da

produção audiovisual que trata da confecção de bonecas Ritxòkò. Dessa forma, será

demonstrado que os povos indígenas não somente são completamente diferentes da

visão colonial, mas também ativamente resistem ao projeto colonizador, ao

reproduzir seus modos de vida tradicionais sem renegar elementos tecnológicos

tipicamente associados à vida urbana contemporânea. Em seguida, demonstra-se,

por meio do artigo da constituição, que é dever estatal fomentar e preservar esse

modo de vida tradicional e as formas de resistência reproduzidas nas aldeias

brasileiras. Por fim, o Manifesto das Teias dos Povos explicita que o projeto

colonial não findou e que as resistências indígenas se fazem ativas contra as

constantes tentativas de desagregação de seu modo de vida tradicional e sujeição de

seus corpos e terras à lógica do capital.

Pretende-se, portanto, que o uso desse kit em sala de aula estimule os alunos

à reflexão perante a questão indígena brasileira, ao passo em que favoreçam

experiências de interpretação de texto, pensamento crítico e conexão entre ideias

encontradas em meios distintos. Sugere-se sua aplicação em grupos do Ensino

Médio da educação básica.

LEITURA DE DOCUMENTOS 
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1- Leia o documento 1:

A) Quem escreveu o texto?

B) Repare que o texto é uma carta. Para quem ela foi escrita?

C) Quando a carta foi escrita?

D) O texto está inserido em qual evento histórico do Brasil?

2- Leia novamente o primeiro parágrafo do texto

A) O que os autores da carta fazem logo que saem de seu barco?

B) Por que eles agem daquele modo quando saem do barco? Qual era a intenção

deles?

C) O texto diz: “A esses dez ou doze que aí estavam acenaram-lhe que fizessem

assim”. Então, quem eram “esses dez ou doze”? Por que você acha que é importante

que os “dez ou doze” beijassem a cruz?

3- Leia novamente o segundo parágrafo do texto

A) Quem seria essa ‘’gente de tal inocência’’? De acordo com o trecho, qual seria a

importância da ‘’inocência’’ dessa gente para o destinatário da carta?

B) Como isso explica a ação dos autores de beijar a cruz?

4- Analise o terceiro e quarto parágrafos:

A) Quem eram os degredados?

B) Qual seria a contribuição dos degredados ao conviverem com os povos que

encontraram? Qual era a função deles para quem escreve a carta?

C) Por que o autor da carta diz que o trabalho deles será fácil?

5- Leia novamente o último parágrafo do texto

A) O autor faz referência a uma raiz muito comum na alimentação dessas pessoas.

Que raiz é essa? Qual a sua importância antigamente e hoje em dia? Pesquise.

B) O autor reconhece a importância desse alimento?

PROPOSTA DIDÁTICA
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6- Leia novamente o último parágrafo da carta.

A) Por que o autor da carta afirma que os povos daquela terra não tinham cultura?

B) Os que aqui viviam tinham obrigação de saber a cultura dos que vieram do outro

continente?

C) Você concorda com o autor da carta?

7- Leia o texto do documento 2.

A) O documento é um alvará legal. O que é um alvará legal?

B) Qual a data do alvará?

C) O que é instruído pelo alvará? Qual cargo é criado?

D) O que é abolido pelo alvará?

E) Por que é criado o cargo apontado na questão C? até quando esse cargo deve ser

mantido?

8- Leia novamente o terceiro, quarto e quinto parágrafos do documento 2.

A) Quais são os "péssimos, e abomináveis costumes" mencionados no texto?

Segundo o autor da carta, como eles podem ser abolidos?

B) Quem era o “Nosso Augusto Soberano”? Qual era seu objetivo?

C) Os objetivos desse Soberano eram os mesmos daqueles dos autores do

documento 1? Justifique.

D) Qual era a função dos Diretores?

9- Leia também o parágrafo 6 e responda.

A) Qual é a "invenção abominável e diabólica" mencionada no documento?

B) O que os Diretores devem fazer para combater o "perniciosíssimo abuso"

segundo o documento?

C) O que a introdução da “língua do príncipe” gerava nas regiões conquistadas? Ela

podia gerar o abandono de costumes prévios?

PROPOSTA DIDÁTICA
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10- Por fim, sobre os parágrafos 7 e 8.

A) Qual era a função comum das escolas para meninos e para meninas?

B) Essa instituição ajudava no cumprimento das determinações do Soberano?

11- Quais são as semelhanças e diferenças na maneira com a qual os

portugueses descrevem os indígenas nos documentos 1 e 2?

De acordo com o dicionário online Dicio, cultura pode ser definido como “O

conjunto das estruturas sociais, religiosas, intelectuais, artísticas, etc. que

caracteriza uma sociedade, diferenciando-a de outras.” (disponível em

https://www.dicio.com.br/cultura/ acesso em 21 de junho de 2024)

12- Pode-se dizer que há a intenção de impor uma cultura pelos autores das

fontes 1 e 2? Se sim, quais os objetivos dessa imposição? Preste especial atenção

ao terceiro parágrafo do documento 2.

13- Assista ao vídeo indicado como documento 3. Você consegue identificar a

língua falada na maioria dos depoimentos?

A) Qual é o título do vídeo?

B) Quando foi feito o vídeo?

C) Com base nisso, pode-se dizer que o projeto do alvará do documento 2 foi

completamente bem-sucedido?

D) O modo de vida mostrado no vídeo seria considerado bárbaro pelos autores dos

documentos anteriores? Pode-se observar a “inocência” descrita no documento 1?

E) Pode-se dizer que, ao manter vivas as suas tradições, os povos Karajá estariam

resistindo às imposições do alvará? Justifique.

PROPOSTA DIDÁTICA
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14- O vídeo exibe um pouco do quotidiano das aldeias Karajá e o processo de

fabricação de bonecas Ritxòkò para uso doméstico e venda. Com base nisso,

responda.

A) Como são confeccionadas essas bonecas?

B) Levando em consideração o fato que a tradição da manufatura das bonecas é

passada de geração em geração, sua fabricação pode ser denominada de cultura?

Sendo assim, como isso contradiz o documento 1?

15- Assista novamente ao vídeo a partir do minuto 14:00 e até o final.

A) Que elementos associados à vida urbana moderna e novas tecnologias podem ser

vistos nas aldeias dos Karajá?

B) Esses elementos impossibilitam a fabricação das bonecas Ritxòkò?

C) Dessa forma, há contradição entre a adoção de tecnologias e aparelhos modernos

e a continuidade das culturas indígenas?

16- Com especial atenção ao trecho entre 15:35 e 16:05 do vídeo responda.

A) Os povos indígenas são “sem crença”, como o remetente da documento 1 

afirma?

B) A visão do remetente, de povos indígenas “sem crença”, “de tal inocência”, que 

“não lavram nem criam”, persiste até os dias atuais? Cite exemplos.

C) Como os fatos exibidos no vídeo contradizem essa visão?

17 – Leia o documento 4.

A) O texto é um artigo da constituição federal. O que é a constituição? Qual é a sua

função? Pesquise.

B) Quando foi escrita a constituição federal?

C) Do que trata o artigo 215?

PROPOSTA DIDÁTICA
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18 - Com base no caput do Art. 215 responda.

A) Quem deve garantir os direitos culturais e o seu acesso?

B) O que seria difusão das manifestações culturais?

C) O que você considera como valorização e apoio à cultura nacional?

D) Para os autores desse texto, os indígenas têm cultura? Como essa visão é

diferente daquela apresentada na documento 1? Ela condiz com o que foi mostrado

no vídeo do documento 3?

19 - Leia o § 1o do artigo e responda.

A)O estado deve proteger manifestações culturais indígenas. De quem essas

manifestações devem ser protegidas?

B) Por que você acha que o estado tem que proteger suas manifestações culturais?

C) Esta proteção seria uma forma de reparação? Por quê?

20- Com base no § 2o do artigo reflita e responda.

A) No seu cotidiano, que data comemorativa temos em lembrança aos povos

indígenas? Essa data é devidamente relembrada? É feriado nacional?

21- Leia a parte § 3o do artigo completo, incluindo os incisos I, II, III, VI e V

A) Quais são os objetivos do plano nacional de cultura?

B) O que seria patrimônio cultural?

C) Quais os deveres do Estado para com o patrimônio cultural?

De acordo com o artigo 216 da constituição federal, constituem patrimônio

cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação,

à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira

(disponível digitalmente no side do IPHAN em https://www.gov.br/iphan/pt-

br/patrimonio-cultural/patrimonio-arqueologico/legislacao . Acesso em 21 de

junho de 2024).
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22- As bonecas Ritxòkò são patrimônio cultural da união. Com base nisso,

responda:

a) A produção do vídeo em língua indígena Karajá e Iny Ribè pode ser considerada

um esforço de preservação e difusão dessa cultura? Justifique.

b) O artigo 215 garante a continuidade da existência das tradições do povo Karajá?

Como isso é diferente da visão proposta pelas documentos 1 e 2?

C) Ambas a documento 2 e a documento 4 são documentos legais. Como mudou a

postura do estado frente aos povos indígenas nos séculos que as separam?

23- Leia o documento 5

A) O documento é um texto no formato de um manifesto. O que é um manifesto?

B) Qual a data do manifesto?

C) A que grupo social o autor do texto pertence?

D) Por que sua terra é alvo de outras pessoas?

24- Atentando-se à questão legal do Marco Temporal, tratada no segundo

parágrafo, explique.

A) Por que ele é negativo para os indígenas?

B) Na visão do autor, o que o projeto de lei 490/2007 (Marco Temporal) prevê? 

Essa lei contradiz as determinações da documento 4? Se sim, como?

25- Com base no terceiro parágrafo e nas informações fornecidas pelo autor, 

responda:

A) Qual era o órgão responsável pela demarcação de territórios antes da criação 

deste projeto de lei? Pesquise quando esse órgão foi criado e quem o compõe.

B) Tendo em vista as duas leis criticadas pelo manifesto, o que elas têm em 

comum?

C) Tais leis colocam em perigo a cultura demonstrada no documento 3 e assegurada 

pelo texto 4? Como?

PROPOSTA DIDÁTICA
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D) De que maneira as propostas rechaçadas pelo manifesto se assemelham às

ambições dos autores dos documentos 3 e 4?

26- O ataque à existência dos povos indígenas é um objeto constante no texto da

lei 490/2007 (Marco Temporal). Considerando tal opressão e analisando o

quarto parágrafo, responda:

A) Quais grupos sociais ameaçam as terras indígenas? Eles são os mesmos que você

indicou no item 19 A?

B) Tendo em vista as reivindicações do manifesto, qual modo de vida é

fundamentalmente defendido pelo autor? Ele se assemelha ao exposto no

documento 3?

C) Pode-se considerar que as reivindicações do manifesto corroboram com a

prerrogativa do documento 4?

27- Considerando o manifesto como um todo, em especial seu quinto parágrafo,

podemos analisar a incitação de uma ação a partir do texto. Sendo assim,

responda às seguintes questões:

A) Qual o impacto que o autor associa às leis na sua cultura?

B) Como o autor pretende lutar por suas reivindicações?

C) De acordo com o texto, a constituição protege o indígena? Qual artigo da

constituição é responsável por essa proteção?

D) O que pode explicar a oposição entre uma lei que será criada (Marco Temporal)

e a constituição, regulamento mais importante do país?

28- Tendo em vista que o projeto de lei que instituiria o marco temporal já foi

discutido nas instituições legais, pesquise se ele foi aprovado e, se sim, com

quais modificações. Esse resultado foi positivo para os povos indígenas?

Justifique.

PROPOSTA DIDÁTICA
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29- Pode-se dizer que a preservação dos modos de vida tradicionais dos povos

indígenas é uma forma de resistência às forças que historicamente se

dedicaram a subjugar esses mesmos povos? Justifique.

PROPOSTA DIDÁTICA
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Quando saímos do batel, disse o Capitão que seria bom irmos direitos à

Cruz, que estava encostada a uma árvore, junto com o rio, para se erguer amanhã, que é

sexta-feira, e que nos puséssemos todos em joelhos e a beijássemos para eles [os

indígenas] verem o acatamento que lhe tínhamos. E assim fizemos. A esses dez ou doze

que aí estavam acenaram-lhe que fizessem assim, e foram logo todos beijá-la.

Parece-me gente de tal inocência que, se homem os entendesse e eles a nós,

seriam logo cristãos, porque eles, segundo parece, não têm, nem entendem em nenhuma

crença.

E, portanto, se os degredados, que aqui hão de ficar aprenderem bem a sua fala e

os entenderem, não duvido que eles, segundo a santa intenção de Vossa Alteza, se hão

de fazer cristãos e crer em nossa santa fé, à qual preza a Nosso Senhor que os traga,

porque, certo, esta gente é boa e de boa simplicidade. E imprimir-se-á ligeiramente neles

qualquer cunho, que lhes quiserem dar. E, pois, Nosso Senhor, que lhes deu bons corpos

e bons rostos, como a bons homens, por aqui nos trouxe, creio que não foi sem causa.

Portanto Vossa Alteza, que tanto deseja acrescentar a santa fé católica, deve

cuidar da sua salvação. E prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim.

Eles não lavram, nem criam. Não há aqui boi, nem vaca, nem cabra, nem

ovelha, nem galinha, nem qualquer outra alimária, que costumada seja ao viver dos

homens. Nem comem senão desse inhame, que aqui há muito, e dessa semente e frutos,

que a terra e as árvores de si lançam. E com isto andam tais e tão rijos e tão nédios que o

não somos nós tanto, com quanto trigo e legumes comemos.

Documento: Fragmento da Carta a el-rei D. Manuel, Porto Seguro,

01/05/1500. Carta escrita por Pero Vaz de Caminha, registrando suas

impressões sobre as terras recentemente descobertas, terras que seriam

futuramente o Brasil.
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Glossário do documento 1

Acatamento – Respeito.

Alimária – Animal.

Batel – Barco.

Criar – Criar animais domésticos.

Cunho – Caráter, índole.

Degredados – Exilados, expulsos do local onde viviam.

Lavrar – Arar a terra para plantar.

Nédios – Belos, reluzentes.
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1.Sendo Sua Majestade servido pelo Alvará com força de Lei de 7 de Junho de 1755,

abolir a administração Temporal, que os Regulares exercitavam nos Índios das Aldeias

deste Estado; mandando-as governar pelos seus respectivos Principais, como estes pela

lastimosa rusticidade, e ignorância, com que até agora foram educados, não tenham a

necessária aptidão, que se requer para o Governo, sem que haja quem os possa dirigir,

propondo-lhes não só os meios da civilidade, mas da conveniência, e persuadindo-lhes

os próprios ditames da racionalidade, de que viviam privados, para que o referido

Alvará tenha a sua devida execução, e se verifiquem as Reais, e piíssimas intenções do

dito Senhor, haverá em cada uma das sobreditas Povoações, enquanto os Índios não

tiverem capacidade para se governarem, um Diretor, que nomeará o Governador, e

Capitão General do Estado, o qual deve ser dotado de bons costumes, zelo, prudência,

verdade, ciência da língua, e de todos os mais requisitos necessários para poder dirigir

com acerto os referidos índios debaixo das ordens, e determinações seguintes, que

inviolavelmente se observarão enquanto Sua Majestade o houver assim por bem, e não

mandar o contrário.

2.Havendo o dito Senhor declarado no mencionado Alvará, que os Índios existentes nas

Aldeias, que passarem a ser Vilas, sejam governados no Temporal pelos Juizes

Ordinários, Vereadores, e mais Oficiais de Justiça; e das Aldeias independentes das

ditdelitos públicos com a severidade, que pedir a deformidade do insulto, e a

circunstância do escândalo; persuadindo-lhes, que na igualdade do prêmio, e do castigo,

consiste o equilíbrio da Justiça, e bom governo das Repúblicas. Vendo porém os

Diretores, que são infrutuosas as suas advertências, e que não basta a eficácia da sua

direção para que os ditos Juízes Ordinários, e Principais, castiguem exemplarmente os

culpados; para que não aconteça, como regularmente sucede, que a dissimulação dos

delitos pequenos seja a causa de se cometerem culpas maiores, o participarão logo ao

Governador do Estado, e Ministros de Justiça, que procederão nesta matéria na forma

das Reais Leis de S. Majestade, nas quais recomenda o mesmo Senhor, que nos castigos

das referidas culpas se pratique toda aquela suavidade, e brandura, que as mesmas Leis
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permitirem, para que o horror do castigo os não obrigue a desamparar as suas

Povoações, tornando para os escandalosos erros da Gentilidade.

3.Não se podendo negar, que os índios deste Estado se conservaram até agora na mesma

barbaridade, como se vivessem nos incultos Sertões, em que nasceram, praticando os

péssimos, e abomináveis costumes do Paganismo, não só privados do verdadeiro

conhecimento dos adoráveis mistérios da nossa Sagrada Religião, mas até das mesmas

conveniências Temporais, que só se podem conseguir pelos meios da civilidade, da

Cultura, e do Comércio: E sendo evidente, que as paternais providências de Nosso

Augusto Soberano, se dirigem unicamente a cristianizar, e civilizar estes até agora

infelizes, e miseráveis Povos, para que saindo da ignorância, e rusticidade, a que se

acham reduzidos, possam ser úteis a si, aos moradores, e ao Estado: Estes dois virtuosos,

e importantes fins, que sempre foi a heroica empresa do incomparável zelo dos nossos

Católicos, e Fidelíssimos Monarcas, serão o principal objeto da reflexão, e cuidado dos

Diretores.

4.Para se conseguir pois o primeiro fim, qual é o cristianizar os índios, deixando esta

matéria, por ser meramente espiritual, à exemplar vigilância do Prelado desta Diocese;

recomendo unicamente aos Diretores, que da sua parte deem todo o favor, e auxílio,

para que as determinações do dito Prelado respectivas à direção das Almas, tenham a

sua devida execução; e que os Índios tratem aos seus Párocos com aquela veneração, e

respeito, que se deve ao seu alto caráter, sendo os mesmos Diretores os primeiros, que

com as exemplares ações de sua vida lhes persuadam a observância deste Parágrafo.

5.Enquanto, porém à civilidade dos Índios, a que se reduz a principal obrigação dos

Diretores, por ser própria do seu ministério; empregarão estes um especialíssimo

cuidado em lhes persuadir todos aqueles meios, que possam ser conducentes a tão útil, e

interessante fim, quais são os que vou a referir.

6.Sempre foi máxima inalteravelmente praticada em todas as Nações, que conquistaram

novos Domínios, introduzir logo nos povos conquistados o seu próprio idioma, por ser

indisputável, que este é um dos meios mais eficazes para desterrar dos Povos rústicos a
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a barbaridade dos seus antigos costumes; e ter mostrado a experiência, que ao mesmo

passo, que se introduz neles o uso da Língua do Príncipe, que os conquistou, se lhes

radica também o afeto, a veneração, e a obediência ao mesmo Príncipe. Observando,

pois, todas as Nações polidas do Mundo, este prudente, e sólido sistema, nesta Conquista

se praticou tanto pelo contrário, que só cuidaram os primeiros Conquistadores

estabelecer nela o uso da Língua, que chamaram geral; invenção verdadeiramente

abominável, e diabólica, para que privados os Índios de todos aqueles meios, que os

podiam civilizar, permanecessem na rústica, e bárbara sujeição, em que até agora se

conservavam. Para desterrar esse perniciosíssimo abuso, será um dos principais cuidados

dos Diretores, estabelecer nas suas respectivas Povoações o uso da Língua Portuguesa,

não consentindo por modo algum, que os Meninos, e as Meninas, que pertencerem às

Escolas, e todos aqueles Índios, que forem capazes de instrução nesta matéria, usem da

língua própria das suas Nações, ou da chamada geral; mas unicamente da Portuguesa, na

forma, que Sua Majestade tem recomendado em repetidas ordens, que até agora se não

observaram com total ruína Espiritual, e Temporal do Estado.

7.E como esta determinação é a base fundamental da Civilidade, que se pretende, haverá

em todas as Povoações duas Escolas públicas, uma para os Meninos, na qual se lhes

ensine a Doutrina Cristã, a ler, escrever, e contar na forma, que se pratica em todas as

Escolas das Nações civilizadas; e outra para as Meninas, na qual, além de serem

instruídas na Doutrina Cristã, se lhes ensinará a ler, escrever, fiar, fazer renda, costura, e

todos os mais ministérios próprios daquele sexo

8. Para a subsistência das sobreditas Escolas, e de um Mestre, e uma Mestra, que devem

ser Pessoas dotadas de bons costumes, prudência, e capacidade, de sorte, que possam

desempenhar as importantes obrigações de seus empregos; se destinarão ordenados

suficientes, pagos pelos Pais dos mesmos Índios, ou pelas Pessoas, em cujo poder eles

viverem, concorrendo cada um deles com a porção, que se lhes arbitrar, ou em dinheiro,

ou em efeitos, que será sempre com atenção à grande miséria, e pobreza, a que eles

presentemente se acham reduzidos. No caso, porém de não haver nas Povoações Pessoa.
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alguma, que possa ser Mestra de Meninas, poderão estas até a idade de dez anos serem

instruídas na Escola dos Meninos, onde aprenderão a Doutrina Cristã, a ler, e escrever,

para que juntamente com as infalíveis verdades da nossa Sagrada Religião adquiram

com maior facilidade o uso da Língua Portuguesa.

MELLO, Sebastião Joseph de Carvalho. Alvará, porque V. Majestade há

por bem confirmar o Regimento, intitulado: Diretório, que se deve

observar nas Povoações dos Índios do Pará, e Maranhão, enquanto Sua

Majestade não mandar o contrário. - Pará, 3 de maio de 1757.
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Glossário do documento 2

Alvará – Documento oficial, emitido pela administração pública

Barbaridade- Qualidade daquilo que não tem cultura

Civilidade- Qualidade daquilo que tem cultura ou uma cultura especialmente valorizada

Ditames - Princípios, normas.

Diretores – A legislação instituía mudanças nos aldeamentos, antes sob controle dos

padres jesuítas. Com esta legislação, passavam a ser diretórios (vilas) e os chefes das

vilas passaram a ser chamados de diretores.

Radica – Verbo que significa criar, enraizar, consolidar.

Regulares – Padres jesuítas.

Principais – Lideranças indígenas.

Prelados – Autoridade católica responsável por administrar uma instituição qualquer

Infrutuosas – Nesse caso, infrutífera. Que falhou
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.
Modo de fazer Bonecas Karajá e Ritxòkò: Expressão Artística e 

Cosmológica do Povo Karajá.

Ficha técnica:

Ano: 2011

Direção: Neto Borges

Duração: 18:52 minutos

Apoio: Iphan/CNFCP

Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk ou no

código QR abaixo.

https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
https://www.youtube.com/watch?v=J9u0NUkm0wk
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Seção II

DA CULTURA

Art.215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso

às documentos da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão

das manifestações culturais.

§ 1o O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2o A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para

os

diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3o A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando

ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que

conduzem à:

(Incluído pela Emenda Constitucional no 48, de 2005)

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda

Constitucional no 48, de 2005)

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda

Constitucional no

48, de 2005)

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas

dimensões;

(Incluído pela Emenda Constitucional no 48, de 2005)

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda

Constitucional no

48, de 2005)

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda

Constitucional no 48,

de 2005)

BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Brasília, 1988.
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Manifesto das Teias dos Povos contra a PL 490 e o marco temporal

§1 . Desde a invasão do colonizador em nossas terras, somos ameaçados. Nossos

lugares de origem, compostos pela diversidade de belezas e recursos naturais, são

objetos da ambição por outros que apenas visam o lucro e exploração de riquezas. O

resultado disso é um cenário em que nossos territórios são invadidos, nossos corpos

são feridos, e nossas vidas são ceifadas por nos arriscarmos a protegê-los.

§2. Saem e entram governos e leis que pouco nos dizem ou protegem. Resistimos

com veemência aos ataques perpetrados contra nós e, agora, passamos por mais um

projeto genocida e inconstitucional, um plano contra a nossa existência, que é o

marco temporal, que pretende implantar a tese de que só têm direito à demarcação

povos que já estavam em territórios até 1988, utilizando como parâmetro aleatório a

promulgação da Constituição Federal de 1988 – ignorando intencionalmente que

nossa presença é muito anterior a este período, além de inverter a lógica onde

invasor toma posse da terra, e expulsa povos originários que verdadeiramente

protegem o território.

§3. Há ainda o Projeto de Lei 490/2007, que entre uma série de ataques contra povos

originários e meio ambiente, retira do Ministério dos Povos Indígenas (MPI) a

atribuição de demarcar territórios, transferindo a Portaria Declaratória para o

Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJ). O Projeto também abre os

territórios para exploração de recursos hídricos, energéticos, minerais, e de

instalação de infraestrutura.

§4. Mais uma vez, nós, das 12 Teia dos Povos, que reúne uma aliança preta,

indígena, de comunidades tradicionais e popular, nos sentimos impulsionados a nos

juntar, a fim de fazer valer a nossa voz contra políticas de morte que afetarão a todos

nós que lutamos contra aqueles que querem nos destruir, como as mineradoras, o

agronegócio, economia verde, madeireiros, grileiros, hidronegócio, especulação

imobiliária, indústrias, e tantos segmentos políticos e econômicos que nos esmagam

como tratores, e nos invisibilizam para tirarem de nós aquilo que é mais sagrado:

nossa vida e nossos territórios.
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§5. Defendemos a revogação imediata do marco temporal (Parecer 001/2017 da

Advocacia Geral da União) e do PL 490, ao tempo em que reivindicamos o direito

originário previsto nos artigos 231 e 232 da Constituição Federal de 1988. Não

vamos admitir o retrocesso e o alastramento do racismo ambiental, com política de

extermínio. Assim como nossos ancestrais lutaram, continuamos caminhando passos

de resistência e lançando nossas flechas em defesa de todos nós, reverberando

vitória diante daqueles que deslegitimam nosso direito de existir. Com bloqueios,

marchas e autodemarcação, dizemos MARCO TEMPORAL, NÃO! Contra a PL

490!

§6. Avançaremos sempre porque resistência é nosso nome!

Manifesto das Teias dos Povos contra o PL 490 e o Marco Temporal,

Teia dos Povos, 2023.
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